PARECER Nº 780, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO Nº 24, DE 2014
O Deputado Feliciano Filho, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele a Excelentíssima Senhora Presidente da República para que determine aos órgãos competentes a elaboração de Projeto de Lei vislumbrando a inclusão das contribuições realizadas em favor de entidades não lucrativas, que tenham por finalidade a proteção dos animais, no rol de contribuições passíveis de serem deduzidas do imposto de renda apurado, especificamente elencadas no artigo 12, da Lei Federal n.º 9.250, de 26 de Dezembro de 1995.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 2°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, verificamos que esta moção tem por objeto a criação de previsão legal que permita a dedução no imposto de renda de contribuições realizadas a instituições de proteção aos animais.

A medida visa incentivar as doações a essas entidades, com o intuito de promover, por meio de um benefício fiscal, o devido cuidado, acolhimento e respeito aos animais, evitando que sofram maus tratos e sejam abandonados.

O incentivo financeiro a tais instituições é ainda uma forma de se buscar a redução de animais largados na rua, crítico problema de saúde pública que expõe bichos e humanos a algumas zoonoses, como verminoses, doenças fúngicas, sarna, raiva e toxoplasmose.
Portanto, acreditamos que a adoção da dedução em tela possibilitará que  mais animais recebam assistência, desonerando a administração e os cofres públicos  com tal incumbência.

Assim, nosso voto é favorável à aprovação da moção n° 24, de 2014.

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 20-5-2014.

a) Mauro Bragato – Presidente
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